[image: image1.png]



Prefeitura   Municipal   de   Estiva
ESTADO   DE   MINAS  GERAIS


PROJETO DE LEI Nº ________

Autoriza Abertura de Credito Suplementar ao Orçamento-Programa para o exercício de 2008 e dá outras providências


O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a SUPLEMENTAR dotações do Orçamento-Programa para o exercício de 2008, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 4320/64, no valor de R$57.238,84 (cinqüenta e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e oitenta e quatro  centavos)  para atender as dotações abaixo discriminadas:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	021002
	164820008 1.011
	Construção de Casas Populares
	

	
	449051
	Obras e Instalações
	57.238,84

	TOTAL
	57.238,84


Art. 2º - São recursos destinados à abertura deste CREDITO SUPLEMENTAR, os provenientes da ANULACÃO das seguintes dotações orçamentárias:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	0203
	041220020 1.063
	Construção do Centro de Apoio ao Produtor
	

	45
	449051
	Obras e Instalações
	50.019,44

	
	041220021 1.030
	Conser. e Melhorias de prédios públicos municipais
	

	63
	449051
	Obras e Instalações
	2.789,40

	
	175110025 1.046
	Implant. Ampl., Conserv., Rede Dist. Água – Z. Rural
	

	85
	449051
	Obras e Instalações
	2.430,00

	
	267820031 1.052
	Reforma/Const. Pontes, Bueiros e Mata-Burros
	

	119
	449051
	Obras e Instalações
	2.000,00

	TOTAL
	57.238,84


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

Estiva, 04 de novembro de 2008.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores


Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o Projeto de Lei que autoriza a suplementação das dotações orçamentárias destinadas a complementação da contrapartida do Município na conclusão das Casas Populares, pois a parcela referente aos mutuários também é de responsabilidade da Prefeitura, a título de caução.

Justificamos que essa autorização se faz necessária para que se possa concluir as Casas populares do Loteamento Padre Vitor. 

Justificamos ainda que os recursos destinados à suplementação dessas dotações orçamentárias não comprometerão outras dotações, pois são oriundos da anulação do saldo de dotação orçamentária que não será utilizada neste exercício.

 Estas, pois são as objetivas razões pelas quais elaboramos o projeto de Lei e esperamos que possa merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara em caráter de urgência.

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO  (lEI 101/00 – Art. 16) 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA

(Art. 16, II da LC 101/00)


DECLARO, para os devidos fins que a despesa supra citada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária e está compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária.

Vide bloqueio 379

_______________________________

João Gualberto Rezende Junior

Ordenador da Despesa
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